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No Brasil, o desafio de enfrentar a pandemia foi ainda amplificado pela dimensão
geográfica, pelas gritantes diferenças regionais, sobretudo as carências sociais, bem
como pelo peso relativo das doenças crônicas não-transmissíveis prevalentes na
população;

Esta apresentação pretende contextualizar a trajetória da pandemia da Covid-19 no
Brasil e apontar os principais desafios para o seu enfrentamento. De forma
didática, tais desafios foram agrupados em três blocos: (1) os de natureza político-
administrativa; (2) os de natureza técnica; (3) os de natureza socioeconômica.

Para isso, foram utilizados dados secundários obtidos a partir de documentos
oficiais, bem como de material oriundo de publicações pelos órgãos de imprensa.



Covid-19: um imenso desafio para o Sistema Único de Saúde: público, universal e gerido de modo

tripartite (União Federal, Estados e Municípios).











Alguns marcos cronológicos referenciais:

6 de fevereiro de 2020: aprovação da Lei 13.979/2020, que dispõe sobre “medidas para enfrentamento da

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto

de 2019”;

27 de fevereiro de 2020: primeiro caso confirmado de Covid-19 no Brasil;

20 de março de 2020: declarada “transmissão comunitária” pelo Ministério da Saúde;

Março e abril 2020: tentativa de aquisição de equipamentos de proteção individual; respiradores,

equipamentos para instalação de novos leitos de cuidados intensivos; testes RT-PCR e sorológicos;

16 de abril de 2020: exoneração do Ministro da Saúde Luiz Henrique Mandetta e nomeação de Nelson Teich;

15 de maio de 2020: Nelson Teich demite-se;

3 de junho de 2020: o General Eduardo Pazuello é nomeado ministro, em caráter interino;

7 de junho de 2020: o CONASS lança em seu sítio web o Painel Covid-19, após o Ministério da Saúde ter

suspendido a divulgação do número de casos e óbitos, alegando mudanças no sistema;



Alguns marcos cronológicos referenciais:

25 de junho de 2020: diante da inação do nível federal, o CONASS e CONASEMS elaboram o documento 
“Estratégia de Gestão – Instrumento para apoio à tomada de decisão na resposta à pandemia da Covid-19 na 
esfera local”, destinado a orientar estados e municípios na avaliação de risco para a  “adoção de medidas de 
saúde pública, no sentido de reduzir a velocidade de propagação da doença, para evitar o esgotamento dos 
serviços de saúde, especialmente de terapia intensiva.”2

16 de setembro de 2020: o General Eduardo Pazuello é nomeado Ministro da Saúde, em caráter efetivo;

10 de janeiro de 2021: nova linhagem do novo coronavírus (P.1) originária de Manaus (Amazonas) é 
identificada;

14 de janeiro de 2021: noticiada a crise pela falta de oxigênio medicinal no Amazonas, que depois se estende 
a outros estados da região Norte;

18 de janeiro de 2021: começa a vacinação contra a Covid-19.

23 de março de 2021: o médico Marcelo Queiroga toma posse como novo Ministro da Saúde.



Principais dificuldades:

a. De natureza político-administrativa:

• Negacionismo do governo federal e desestímulo às medidas de prevenção;

• Conflitos com os níveis estadual e municipal (distanciamento; vacina);

• Lentidão na tomada de decisões e falta de coordenação efetiva da estratégia de enfrentamento da

pandemia pelo Ministério da Saúde;

• Ações reativas, pontuais e intempestivas do nível federal diante de situações de agravamento da

crise (falta de medicamentos para intubação orotraqueal (2020); falta de oxigênio na região Norte

do país (2021); falha na aquisição de seringas para a campanha de vacinação (2021);



Principais dificuldades:

a. De natureza político-administrativa:

• Defesa obstinada, pelo governo federal, do uso de medicamentos sem comprovação científica de 
sua eficácia, gerando desinformação, insegurança e conflitos;

• As dificuldades inerentes a um país de dimensões continentais, com múltiplas realidades regionais 
e locais e com desigualdades importantes;

• As preocupações com o financiamento do sistema público de saúde: (a) pelo exaurimento do 
chamado “orçamento de guerra” e das Medidas Provisórias 927 e 936, em 31 de dezembro de 
2020 (41,2 bilhões de reais = 6,33 mil milhões de euros), e (b) com o subfinanciamento crônico da 
saúde que persistirá em 2021.



Principais dificuldades:

a. De natureza técnica

• Incapacidade momentânea da rede assistencial instalada para reagir rapidamente ao crescente

número de casos, sobretudo os mais graves. Ao longo da crise, houve a incorporação de mais de

20.000 novos leitos de cuidados intensivos, que, agora, foram reduzidos para pouco mais de 7.000 em

atividade (situação em 26 de janeiro de 2021);

• Insuficiência de recursos humanos, especialmente para atuarem em cuidados intensivos, o que

demandou um esforço nacional de capacitação de novos profissionais, especialmente nas regiões

Norte e Nordeste;

• Dificuldades persistentes na testagem da população, a despeito do aumento expressivo do número de

testes realizados;



Principais dificuldades:

a. De natureza técnica

• Insuficiência do número de doses de vacinas disponíveis para a imunização da população, mesmo para 
a primeira faixa prioritária (profissionais de saúde em linha de frente e idosos em instituições de longa 
permanência);

• Incertezas sobre a disponibilidade futura de vacinas e sobre a continuidade do processo de 
imunização;

• Dificuldades várias com os sistemas oficiais de informação em saúde;

• A ausência de um plano nacional de comunicação que estimule o respeito às medidas de prevenção e 
proteção.



Principais dificuldades:

a. De natureza econômica e social

• A incapacidade em manter distanciamento social pelos que dependem da economia informal;

• O cansaço da população com as medidas de distanciamento social, reveladas, sobretudo, com o

aumento do número de casos e óbitos em consequência das festas natalinas e de fim de ano;

• A precariedade e as deficiências históricas no transporte público nas regiões metropolitanas, que

contribuem para a aglomeração de pessoas em espaços exíguos;

• As diferentes formas de desigualdades, que determinam uma maior carga da doença e de suas

complicações sobre as camadas mais desfavorecidas da população.



CONCLUSÕES E DESAFIOS A SUPERAR:

As conclusões apontam para o crescimento da capacidade de resposta do sistema público de saúde
(Sistema Único de Saúde-SUS), graças, sobretudo, à atuação dos entes subnacionais, mesmo que não
tenha conseguido evitar os altos índices de mortalidade e letalidade.

Além disso, evidenciam o peso do negacionismo do governo central que influenciou negativamente o
desempenho sanitário do país, seja pela não adoção e pelo desestímulo a medidas não farmacológicas de
proteção contra a doença, seja pela recomendação reiterada de utilização de medicamentos sem
comprovação científica de sua eficácia, seja pela ausência de testagem maçiva da população, ou ainda
pela inércia na aquisição de vacinas.

Percebe-se, portanto, a fragmentação das ações de enfrentamento à pandemia, e a falta de um discurso
único e de uma coordenação nacional efetiva, de modo sinérgico, cooperativo e solidário entre as esferas
federal, estadual, municipal, e com o concurso imprescindível da sociedade civil organizada



É necessário otimizar o funcionamento e a interoperabilidade dos sistemas de
informação em saúde; é preciso incrementar a capacidade dos laboratórios de saúde
pública tanto para esta pandemia, quanto para outras situações similares que
certamente virão;

No campo assistencial, é preciso planejar o funcionamento do sistema de saúde no pós-
pandemia, quando haverá um enorme contingente de procedimentos a serem realizados,
em função da suspensão de atividades ambulatoriais e hospitalares em função da
emergência de saúde pública instalada;

Cabe destacar, por último, uma preocupação crescente com relação ao orçamento da
saúde para o ano de 2021 e seguintes, em razão dos elementos já apontados, bem como
do subfinanciamento crônico do SUS e da sobrecarga sobre estados e municípios no seu
custeio quotidiano;



Por fim, resta talvez a maior das empreitadas: aquela de combater as desigualdades
sociais e econômicas, geradoras de situações de adoecimento, que impõem um pesado
fardo às parcelas mais vulneráveis da população.
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Obrigado pela atenção de todos!


